
Câmara Municipal de Pracinha
VER, LINO DO PRADO LORENZO

C.N.P.J.: 01.860.019/0001-70 - INSC. EST.: ISENTA

AV. SANTOS DUMONT, N. E 198 . CENTRO CEP 17.790-OOO - PMCINHA/SP.
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coNTRATo N.c 00í 2025.

Processo Administrativo no. 0022025.
Processo Licitatório - DISPENSA DE LICITAÇAO N". 0022025.

col,rTRAraÇÂo DE sERvrÇos DE REFORMULIçÃO CruirrCl n
ESTRUTURAL DO SITE, SISTEMA LEGISLATIVO E TORNECIMENTOS
DE CONTAS DE E-MAILS GOVERNAMENTAIS ILIMITADOS, PARÂ
cÂnaeu MUNICTpAL DE pRACINHA" coM rurraNr.e,çÃo,
TREINAMENTO, MANUTENçÃO TÉCNTCa, QUE ENTRE SI CELEBRAM, A
cÂuana MUNICIpAL DE pRActNHÁ" DENoMINADA CoNTMTANTE E A
EMPRESA RORATO&MOLERO LTDA EPP.

A CAMARA MUNICIPAL DE PRACINHA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob o nq 01.860.019/0001-70, isento de Inscrição Estadual, com sede na Avenida Santos

Dumon! n.o 198, Centro, na Cidade de Pracinha, Estado de São Paulo, neste ato Íepresentada
pela sua Presidente, a Sra. Crisüane Gisele Bussi da Silva, brasileira, solteira, residente e

domiciliada a Rua Andrade Neveg n.o 25& na cidade de Pracinha/S, portadora da Cédula de
Identidade RG na 34.295.789-1-SSP/SP e do CPF na 289525.92ü32, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa RoÍato & Molero Ltda EPE inscrita no CNP| sob no

20,274.7121O007-1Q com sede na Travessa Treze de Dezembro, n.e 45, Centro, na Cidade de

Ourinhos, Estado de São Paulo, CEP 19.900-109, representada na Íorma de seu lnstrumento
de Consütuição pelo(a) Senhor Felipe Augueto Rorato, brasileüo, casado, residente de
domiciliado a Rua Vitório Christoni, n.e 116O Vila São Luiz, Condômino Residencial Parque
dos Ipês tr -Apto 372, na cidade de Ourinhos/SB portador da Cédu-la de Identidade, RG na

48.236.79ç7 e SSP/SP e CPF n" 411.367.77*76., doravante denominada CONTRÀTADAV
tendo em vista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação no 002/2025 e, em
observância às disposições da Lei na 14.133, de 1a de abril de 202L, e demais legislação
aplicávef resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa na

ü)2/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSI.JLA PRIMEIRA
oBIETO

1.1. É objeto do presente instrumento e a Contratação de empresa para fomecimento da

contratação de serviços de reÍormulação gráÍica e estrutural do site, sistema legislativo e
fornecimentos de contas e-mails governamentais ilimitados, para Câmara Municipal de

Pracinha, com implantação, treinamento, manutenção técnic4 conÍorme termo de
referência.

1.2. Consideram-se partes integrantes deste instrumento, como se nele estivessem
os seguintes documentos:

1.2.1. O Termo de ReÍerência;

1.2.2. O Aviso de contratação direta e seus anexos; e,

1.2.3. A Proposta do Contratado.
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crÁusur^n srcuNDA
VINCI.JLAÇAO AO ATO DA AUTORIDADE

2.1. O presente contrato é vinculado ao Edital n.e 002, de 27 de fevereiro de 2025, rubricado

pela Presidência do órgão CONTRATANTE, determinando a deflagração do procedimento

licitatório.

CLÁUSI,JLA TERCEIRA
LEGISLAçÃO REGI,JLAMENTADORA

3.1. Ao contrato será aplicada a Leín.1-4.13312O27 e suas alterações ulteriores.

3.2. Os casos omissos serão decididos Pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.133, de 2021., e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes conüdas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e nonnas

e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSI,JLA QUARTA
REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1.4 execução do objeto observará:

4.1.1. Início da execução do objeto: imediata a partir da assinatura do contrato;

4.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade estão descritos no Termo de ReÍerência.

4.2. Para a perfeita execução dos serviçoq a Conhatada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessiírios, nas quantidades estimadas e qualidades
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

4.4.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do obleto constam do
Aüso de Contratação direta no Termo de Referência e/ou na proposta do Contratado.

CLÁUSI,JLA QUINTA
PREÇO

5.1.O valor mensal da contratação é de R$ 355,00 (trezentos e cinquenta e cinco reais),
mensais, perfazendo o valor total de R$ a.260,00 (quatro rril e duzentos e sessenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniá,rias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas. previdenciiírios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
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5.3. O valor acima
Contratado poderão
Íomecimento.
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é meramente estimativo, de Íorma que os pagarnentos devidos ao
sofrer variação a depender do cumprimento do objeto ou do tespectivo

crÁusure srxr.q.
PAGAMENTO

6.1. O ptazo para Pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Aviso de Contratação Direta.

6.2. os pagamentos serão eÍetuados pela tesouraria da CONTRATANTE, no prazo de até 30
(trinta) diâs corridos, contados da ernissão do Atestados de Recebimento Definitivo,
mediante depósitos em conta corrente em nome da CONTRATADA, desde que as
correspondentes nota) fiscais/faturas, tenham sido emitidas sem incorreções.

6'3. Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos fiscais
apresentados ou outros necessários à conhatação contenham incorreções ou irregularidades.

6.4. Caso a CONTRATADA não apresente a correção no pÍÍrzo estipulado, o pÍazo para
pagamento será recontado a partir da data da sua âpresentação.

6.5. A contagem do prazo paÍa pagamento considerará rlias corridos e terá inicio e
encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE.

6.6. Caso o térrrrino da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.

6.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de farhas no cumprimento das
obrigações contratuais principais ou acessórias poÍ parte da CoNTRATÁDA, incidirá
correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros
moratórios, à razão de Q5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore,:, em
relação ao atraso verificado.

CLÁUSULASÉTIMA
REAIUSTE

7.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 13.03.2025.

7'2' Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA 

'Índice

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano ser
partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

d
concluídas após a ocorrência da anualidade.



Câmara Municipal de Pracinha
VER. LINO DO PRADO LORENZO

C.N.PJ.: 01,860.019/0001-70 - INSC. EST.: ISENTA

AV. SANTOS DUMONT, N. 9 198 - CENTRO CEP 17.790-(x)O - PRACINHA"/5P,

FONE 18 3s52 1152.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contatante Pagará ao

contratado a impoÊância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença

corresponderrte tão logo seja dfttlgado o índice definitivo.

7.5. Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajusê será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento verúa a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser attlizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação errtão ern vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice zubstituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustameÍrto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamerrto.

CLÁUSTJLAOITAVA
DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

8,1. As despesas decorrmtes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consigrr.ados no Orçamento do Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

órgão: 01 CAMARA M{.INICIPAL
Unidade Orçamenháiria: 01 1CÂIW{RA
Funcional programrítica: 01.031.0002.2002-3.3.90.40.99 - OUIROS SERV, TEC. DA
TNFORMAÇÃO E COMUMCAÇÃO.
Fonte: 01 - RECURSOS PROPRIO
Ficha: 10

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentiíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, meüante
apostilamento.

CLÁUSUTANONA
GARANTIA DE EXECUÇAO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULADÉCIMA
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. São obrigações do Contratante:

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
com o contrato e seus anexos;

de acordd

Referência; {
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10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
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10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

10.5. Acompanhar e fiscalüar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que toca à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagaÍnento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143

da Lei no 14.133, de 2021;

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referênciai

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica do Município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente pÍotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administraüvo para
apuração de descumprimento de cláusulas contrafuais-

10.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2a, da Lei nq 14.733, de 2021.

10.14. A Adrrrinishação não responderá por quaisquer compromissos assurrridos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
oBRTGAçoES DO CONTRATADO

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de
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11.2. Disponibilizar preposto aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-

lo na execução do contrato, caso seja necessário.

77.2.7. A disponibilização do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que deúdamente justificad4 devendo a emPresa designar outro Para o

exercício da atividade-

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior;

11.4. Reparar, corÍigiÍ, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios,

defeitos ou incorreçôes resultantes da execução dos serviços, objeto do presente contrato;

11.5. Resporsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de DeÍesa do Consumidor (l,ei na 8.078, de 190), bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou a terceiÍot não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contrafual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos soÍridos;

11.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pârente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graq de dirigente do contratante ou do
Íiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei nq 14.133, de
2021:

11.7. No caso de serviços com dedicação de mão de obra, o conhatado deverá entregaÍ ao

setor responsável pela fiscalüação do contrato, sempre que solicitado, até o prazo de trinta
dias, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão coniunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Cerüdão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprirnento das obrigações previstas em Acordo, Convençâo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações habalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a Íesponsabilidade ao ContÍatante;

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
ocorrência anormal que se verifique no local dos serviços.

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relaüvos à
dos serviçoq objeto do contrato.

lúY
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11.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técrrica para execução dos sewiços, conforme contido no

termo de Referência.

11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz paÍa os maiores de quatorze Írnos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo compiementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proPosta

não seja satisfatório para o atendirnento do objeto da contrâtação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei na 1,4.133, de 2021,;

11.16. Cumprir, além dos postuIados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

11.17. Realizar a transição contrâtual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadaq sem perda de irúormações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

11.18. Ceder ao ContÍatante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o
qual poderá ser Iivremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de
nova autorização do Contratado.

CLÁUSUIA DÉCIMA SEGI,JNDA
oBRTGAÇÕES PERTINENTES À rCrO

12.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal na 13.7@, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados
pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e

acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles

dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação

CLÁUSUIA DÉCIMA TERCEIRA

legal ou regulatória.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS \\*

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execr.rção ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contratoi

f) praücar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5q da Lei no 12.U6, de 1q de agosto de 2013,

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I) Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2a, da Lei na 14.133, de
2027\;

II) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aIíneas

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justúicar a imposição de
penalidade mais grave (aÍt 1,56, S 4a, da ki ne 14.133, de 2027);

Itr) Declaração de inidoneidade para licitar e conhatar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "{', "8" e "h do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", " c" e " d" , que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da
Leina 14.133, de2021).

IV) Multa:

(1) moratória de 0,5"/" (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de Q33"/" (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato. até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a, O atÍaso superior a 30 dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato
por descumprimento ou currrprimento irregular de suas cliíusulas, conforme dispôe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2027.

(3) compensatória de 10% (dez por cento)
inexecução total do objeto,

sobre o valor total do contrato, no caso

úY
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, §94, da Lei no

1,4.133, de2027)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, S7e, da Lei nn 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteiq contado da data de sua intimação (aÍt.757, da Lei no 14.133, de 2O2l)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do

pagamento eventuâknente devido pelo Conhatânte ao Conhatado, além da perda desse

valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art-

154 S8'Q, da Lei no 14.133, de 2021).

13.4.3. Previamente ao encarrinhamento à cobrança judiciaf a multa poderá ser recolhida
administrativarnente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enúada pela autoridade competente.

13.5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisüativo que asseguÍe o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento Previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2O21, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §14, da Lei na 14.133, de 2021):

a) a natureza e a graüdade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atmuantes;

d) os danos que dela provierem paÍâ o Contratante;

e) a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integddade, conÍorme norÍnas e
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam tipificados como
atos lesivos na Lei nq 12.&16, de 2013, serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

/

Uprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
eÍeitos das sanções aplicadas à

sócios com poderes de adrrrinistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

es^ -
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ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observadot em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aniáüse

;'urídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2O21)

13.9. O Contratante deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas kridôneas e

Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CneP), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal e no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. (Art. 161, da

Lei no 14.133, de 2O2l)

13.10. As sanções de impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei na 14.133121,.

CLÁUSUIA DÉCIMA QUARTA
VTGÊNCIA E PRORROGAÇÂO

14.1,. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, em 13.03.2025, com término em 72.03.2026, na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133,

de 2021, prorrogável por rgual período, até o Íinaf na forma dos artigos 106 e 707 da Lei no

L4.733, de 2O21, a critério da Addnistração Pública.

14.2.4 prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços perÍnanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSUIADÉCIMAQUINTA
SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contuatual.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA
DA EXTINçAO CONTRATUAL

16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partet ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que poderá a Administração, a seu critério,
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato ou extinguir o contrato.

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
contratado:

a) Íicará ele constituído em mor4 sendo-lhe aplicáveis as

administrativas; e

úr

\"respectivas

@"
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contrâtual.

16.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentiirios pÍra sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem-

16.5. A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de vencimento do contrato, desde

que haja a notificaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

16.6. Caso a notificação da não-continuidade do conhato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de finalização do ajuste, â extinção conkatual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

16.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei na 14.133121,, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.7.1. Nesta hipótesg aplicam-se também os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

76.7.2.1. k a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, poderá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjeüva, caso seja vantajoso paÍa a Administração.

16.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;

16.8.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

16.8.3. Ind enizações e multas.

16.9. A extinção do contÍato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

Lei ne 14.133, de 2021,.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

LY

bsupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
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inicial atualizado do contrato, ressalvado o valor de ate 50"/" (cinquenta por cento) em caso

de reforma de ediÍício ou de equipamento (art. 125).

17.3. Registros que não caracterizarrr alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq 14.133, de
2027.

CLÁUSULADÉCIMAOITAVA
DAPUBLICAÇÃO

18.1. Incurrúirá ao contratante divulgar o presente instrumento nos meios previstos na Lei ne

1,4.133 12021, e nas regulamentações pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
FORO

19.1. Fica eleito o Foro da fustiça Estadual (comum) da Comarca de Lucélia'SB para dirimir
os üúgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação, conÍorme art.92, §1o, da Lei no 14.133/21.

E, por estarem iustos e conEatados, assinam o presente conhato para todos os fins de direito.

Câmara Municipal de Pracinha, 13 de março de 2025.

Câmara Municipal de Pracinha
Contratante

Rorato&Molero Ltda-ME
Contratada

da Silva Brito
-8

CPF: 148.248.988-03

r 8t,nl (, NEtr",,t
2 - Renan Gabriel Molero
RGn" 47.125.8O2-7

CPFMF n" 401.7M.23&29

@
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ANExo LC 01 - reRMo pu oÊNCIA E DE NoTIFICAÇÃo

Confor:ne as Instnrções no 0U2020 rirea Municipal do TCESP.

CONTRATANTE: CÂUANA ITUTTICIPAL DE PRACINHA

CONTRATADO: RORATO & MOLERO LTDA - ME

CONTRATO Ns @E ORIGEM):00L/202s

OBIETO: Contratação de empresa para Íomecimento de contratação de serviços de

reÍormulação griífica e estruturâI do site, sistema legislativo e Íornecimentos de contas e-

mafu governamentais ilimitados, para Câmara Municipal de Pracinha, com implantação,
treinamento, manutenção técnica, conÍorme terrrro de referência

ADVOGADO: Luciano Cirilo Oliveira de Sá

Pelo presente TERMO, nó+ abaixo iderrtificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o aiuste acima reÍerido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua

execução contratual estarão sujeitos a aniálise e julgamento pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos teÍ acesso ao processo, teÍrdo vista e extraindo cópias das maniÍestações

de interesse, Despachos e Decisões, mediânte regular cadastrameÍrto no Sistema de

Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nq 01/2011 do

TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisôes que

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diiário

Oficial do Estado, Cademo do Poder LegislativO parte do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de
janeiro de 1993, iniciando- se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,

conforme regras do Código de Processo Civi!
d) as inÍormações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no

módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos

no Artigo 20 das Instruções ne 01/202Q conÍorme "Declaração(ões) de Atualização

Cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final
publicação;

b) Se Íor o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber,
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Pracinha,/SB 13 de março de 2025.

AuÍoRrpApE MÁxtMA Do óRGÃo/ENnDApEr

Nome: CRISTIANE GISELE BUSSI OA SILVA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 289.525.928-32

REspoNsÁvErs pEtÁ HoMorocAcÃo Do CERTAME ou RATrFrcAcÂo DA DrspEÍ{sA/tNÊxtGtBtupapE pE

rrcracÃo:

Nome: CRISTIANE GISELE BUSSI DA SILVA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 289.525.928-32

Assinatura:

REspoÍ{sÁvErs euE AssrÍ{ARAM o AJUSTE:

Pela CONTRATANTE:

Nome: CRISTIANE GISELE BUSSI DA SILVA

Cargo: PRESIDENTE

CPF:2a9.525.928-32

Assinatura:

PeIa CONTRATADA:

Nome: FELIPE AUGUSIO RORArO

cârgo: sÓcto PRoPRtETÁRto

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: CRISTIANE GISELE BUSSI DA SILVA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 289.525.928-32

Assinatura:

CPF: ' 411.361.11E-16

r)
(q1-
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À
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Nome: ALCIONE

Cargo: SECRET

CPF: !48.2

Assinatura:

ruRtDtco

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) dêve identificar as

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da

despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e

avaliação; de responsáveís por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de

responsáveis com ãtribuições previstas em atos legais ou administrativos e dê interessados

relacionados a processos de competênciâ dêstê Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso

o si8natário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo

de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso ocrescido pela Resolução

EST.: ISENTA

17.790.OOO - PRACINHA"/SP.

1152.

@"
ne 1J/2021)

GESTOREíSI DO CONTJTO:

I
Cargo: PROCURADOR JURIDICO
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ANExo LC-02 - DECLARÂçÃo pE DocuMENTos À plsposlcÃo po rcE-sP

Conforme as Instruções ne 0U2020 Área Municipal do TCESP.

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE PRACINHA

CNPJ Na: 01.E60.019 10007-70

CONTRATADA: RORATO & MOLERO LTDA ME

CNPJ Ne: 20.214.7121OO01. -1O

CONTRATO N' (DE ORIGEM): ffiU205
DATA DA ASSINATURA: 1310312025

VIGÊNCIA: 7210312026

OBIETO: "Contratação de empresa especializada na prestação de sewiços de "recortes eletrônicos dos

diários oficiais de pesquisa e leitura eletrônica, envio eletrônico de recoÍtes (üa e-mail, site e APlicativo),

relativos aos Diários de Justiç4 Diário Oficial da União e Diários Oficiais Estaduais que contenham as

intimações judiciais dos Estados (Diário da Justiça) e Tribunais de Contas (TCE e TCU)."

VALOR ESTIMADO (Rl§): a260,00

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafad4 sob as penas da Lei, que

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguiÍ

relacionados, encontram-se no respectivo processo administÍativo arquivado na origem à disposição do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e seÍão remetidos quando requisitados:

a) Memorial descritivo dos tÍabalhos e respectivo oonograma fisico-financeiro;

b) Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos

unitários;

c) Previsão de recursos oÍçamentários que assegurem o pâgamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício

d) Financeiro em curso, de acordo com o respectivo conogrâma;

e) CompÍovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi
contemplado em suas metas;

Í) As plantas e projetos de engenharia e aÍquitetura.

AUTORIDADE MÁxlMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE+

Nome: CRISTIANE GISELE BUSSI DA SILVA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 289.525.928-32 .-j...- \
,4 .)-;t{r' 1u

Assinatura:

-----]--
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